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GT UTILIDADE E COMISSÃO DE BIs ENTREGAM PRODUTOS INOVADORES

O GT Utilidade, Eficiência e Efetividade da Persecução Penal e a Comissão Permanente de Gestão e Implementação de 
Projetos de Business Intelligence entregam produtos inovadores resultantes dos trabalhos do últimos meses, alguns 
deles conjuntos entre os dois grupos.

Projeto Piloto de Gestão Estratégica de Ofício (PPGEO) – Tra-
ta-se de inciativa inovadora das 2a e 5a Câmaras, idealizada e 
desenvolvida pelo GT Utilidade (bicameral). O PPGEO consiste 
na oportunidade, oferecida a alguns membros (veja edital 
anexo), de gerirem seus ofícios de maneira estratégica a partir 
de um plano de trabalho anual aprovado pelas referidas Câma-
ras (com a concordância da Corregedoria Geral), tudo com o 
objetivo de concentrar a atuação em matérias e feitos prioritá-
rios.

O edital (anexo) que ora se publica tem por objetivo selecionar 
10 membros com atuação criminal, interessados em participar 
do projeto com o suporte da 2a CCR.

Procedimento de Saneamento de Inquéritos Policiais – Igualmente desenvolvido pelo GT Utilidade, o procedimento de 
saneamento (veja o “passo a passo” anexo) será uma das ferramentas do PPGEO, podendo, desde logo, ser utilizado por 
todos os demais colegas com atuação criminal. Encontra-se em estudo, para publicação oportuna, um procedimento de 
saneamento das ações penais.

Diretrizes conjuntas das Câmaras com atribuição criminal – O GT utilidade também entregou, para apreciação dos cole-
giados das Câmaras com atribuição criminal, proposta de diretrizes conjuntas com o objetivo de uniformizar os enuncia-
dos e as orientações das Câmaras. Esta primeira proposta versa sobre arquivamentos.

Relatórios de movimentação – Trata-se de uma série de relatórios de movimentação que serão disparados aos mem-
bros eletronicamente em oito e-mails nos próximos dias. Tais relatórios refletem a movimentação extrajudicial e judicial 
pessoal (ofício), da unidade do membro, do MPF (1a e 2a instâncias) e da PGR em 2016.

Fruto do trabalho da Comissão Permanente de Gestão e Implementação de Projetos de Business Intelligence – BI (Co-
missão de BIs), os relatórios oferecem mais uma oportunidade de conhecimento das nossas atividades e aperfeiçoa-
mento do modo como as gerimos.

Esse resultado foi obtido por meio do cruzamento de dados do Sistema Único. As informações apresentadas dizem res-
peito à atuação na área criminal e incluem o trabalho desenvolvido em substituição. Ainda, considerando que os dados 
remetidos pelo STJ e importados diretamente pelo sistema Único são genéricos, especialmente no que se refere ao 
assunto dos processos, e que tal situação interfere no resultado do cruzamento das informações, deliberou-se por 
extrair relatório separado da movimentação processual da PGR, reunindo-se os dados da primeira e segunda instância 
noutro documento. 

Indicadores de Desempenho – A Comissão de BIs entregou também uma ferramenta que permitirá a analise qualitativa 
das nossas atividades, possibilitando o exame da eficiência da persecução penal por meio de 9 indicadores, exame que 
pode ser feito em relação a delitos específicos e temas prioritários. Tal ferramenta será utilizada pelos grupos de traba-
lho, podendo ainda ser consultada por qualquer membro mediante solicitação às 2a e 5a Câmaras.  


